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SEGURO DE ACIDENTE DE TRABALHO (SAT/GILRAT).
INCIDENCIA. CONTRIBUICAO PREVISTA EM LEL

O Poder Judiciario ja se manifestou sobre o tema de que sdo constitucionais e
legitimas as contribui¢des destinadas ao SAT/GILRAT.

O grau de risco da empresa ¢ estabelecido de acordo com o enquadramento
da sua atividade econdmica preponderante, sendo que, a partir de 06/2007,
para os orgdos publicos a aliquota foi alterada para 2%, consoante disposto
no Decreto 6.042/2007, que modificou o Anexo V do Regulamento da
Previdéncia Social (RPS).

INCONSTITUCIONALIDADE. IMPOSSIBILIDADE DE APRECIACAO.

Nio cabe ao Orgao Julgador do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais
(CAREF) afastar a aplicag¢do da legislacdo tributaria em vigor, nos termos do
art. 62 do seu Regimento Interno.

E prerrogativa do Poder Judicidrio, em regra, a argiiicio a respeito da
constitucionalidade e nao cabe ao julgador, no ambito do contencioso
administrativo, afastar aplicagdo de dispositivos legais vigentes no
ordenamento juridico patrio sob o argumento de que seriam inconstitucionais.

LEGISLACAO DA MULTA MAIS FAVORAVEL. APLICACAO EM
PROCESSO PENDENTE JULGAMENTO.

A lei aplica-se a ato ou fato pretérito, tratando-se de ato ndo definitivamente
julgado quando lhe comine penalidade menos severa que a prevista na lei
vigente ao tempo da sua pratica.

Em decorréncia das alteragdes promovidas pela MP 449/2008, quanto as
modificacdes dos artigos 32 e 35 da Lei 8.212/91, o Fisco apresentou
comparativo das penalidades previstas a época dos fatos e a época da
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 SEGURO DE ACIDENTE DE TRABALHO (SAT/GILRAT). INCIDÊNCIA. CONTRIBUIÇÃO PREVISTA EM LEI.
 O Poder Judiciário já se manifestou sobre o tema de que são constitucionais e legítimas as contribuições destinadas ao SAT/GILRAT.
 O grau de risco da empresa é estabelecido de acordo com o enquadramento da sua atividade econômica preponderante, sendo que, a partir de 06/2007, para os órgãos públicos a alíquota foi alterada para 2%, consoante disposto no Decreto 6.042/2007, que modificou o Anexo V do Regulamento da Previdência Social (RPS).
 INCONSTITUCIONALIDADE. IMPOSSIBILIDADE DE APRECIAÇÃO.
 Não cabe ao Órgão Julgador do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais (CARF) afastar a aplicação da legislação tributária em vigor, nos termos do art. 62 do seu Regimento Interno.
 É prerrogativa do Poder Judiciário, em regra, a argüição a respeito da constitucionalidade e não cabe ao julgador, no âmbito do contencioso administrativo, afastar aplicação de dispositivos legais vigentes no ordenamento jurídico pátrio sob o argumento de que seriam inconstitucionais.
 LEGISLAÇÃO DA MULTA MAIS FAVORÁVEL. APLICAÇÃO EM PROCESSO PENDENTE JULGAMENTO.
 A lei aplica-se a ato ou fato pretérito, tratando-se de ato não definitivamente julgado quando lhe comine penalidade menos severa que a prevista na lei vigente ao tempo da sua prática.
 Em decorrência das alterações promovidas pela MP 449/2008, quanto às modificações dos artigos 32 e 35 da Lei 8.212/91, o Fisco apresentou comparativo das penalidades previstas à época dos fatos e à época da autuação, em cumprimento ao previsto no inciso II do artigo 106 do Código Tributário Nacional, aplicando a multa benéfica ao contribuinte.
 Recurso Voluntário Negado.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 ACORDAM os membros do colegiado, por unanimidade de votos, negar provimento ao recurso voluntário.
 
 
 Ronaldo de Lima Macedo - Presidente e Relator
 
 
 Participaram do presente julgamento os conselheiros: Ronaldo de Lima Macedo, Kleber Ferreira Araújo, Ronnie Soares Anderson, Marcelo Oliveira, Lourenço Ferreira do Prado, João Victor Ribeiro Aldinucci e Natanael Vieira dos Santos.
 
  Trata-se de lançamento fiscal decorrente do descumprimento de obrigação tributária principal, referente às contribuições devidas à Seguridade Social, incidentes sobre a remuneração dos segurados empregados, relativas às contribuições para o financiamento das prestações concedidas em razão do grau de incidência de incapacidade laborativa decorrente dos riscos ambientais do trabalho (SAT/GILRAT), para as competências 01/2008 a 13/2008.
Segundo o Relatório Fiscal (fls. 76/81), o fato gerador dos valores lançados decorre da remuneração paga ou credita aos segurados, oriunda da folha de pagamento.
Informa que, para o CNAE 8411-6/00, correspondente à administração pública em geral, a alíquota para o RAT estabelecida inicialmente pelo Decreto nº 3.048/99 era de 1%. Os Decretos nº 6.042/07 e de nº 6.957/09 alteraram as alíquotas de algumas atividades. Assim a alíquota correspondente ao CNAE 8411-06/00 passou de 1% para 2% com o Decreto nº 6.042/07, e permanece mantido pelo Decreto nº 6.957/09. Essa alteração promovida pelo Decreto nº 6.042/07 passou a produzir efeitos a partir da competência 06/2007, portanto, o Município está obrigado a recolher à Seguridade Social as contribuições relativas ao RAT, conforme preceitua a Lei nº 8.212/91, à alíquota de 2%, conforme Anexo V do Decreto nº 6.048/99, com redação dada pelo Decreto nº 6.042/07 e nº 6957/09, desde a competência 06/2007.
A ciência do lançamento fiscal ao sujeito passivo deu-se em 31/10/2012 (fls. 01 e 02).
A autuada apresentou impugnação tempestiva (fls. 97/104), alegando, em síntese, que:
o valor recolhido está correto, uma vez que a atividade preponderante deste é a administração pública, sendo que o risco de acidente de trabalho é leve, devendo ser de 1% o percentual a ser recolhido a título de RAT. Transcreve o art. 22 e incisos da Lei 8.212/91 e art. 202 do Regulamento da Previdência Social (RPS), aprovado pelo Decreto 3.048/99, para comprovar suas alegações;
salienta ainda que a alíquota para o RAT é apurada pela atividade preponderante da empresa nos termos da Sumula 351, da STJ, que define a alíquota de contribuição para o Seguro de Acidente de Trabalho (SAT). Desta forma, como os servidores públicos municipais desempenham atividades predominantemente burocráticas, o risco de acidente de trabalho é leve, devendo incidir, portanto, a alíquota correspondente de 1% e não 2% como quer a fiscalização;
insurge-se ainda contra a aplicação da multa de 75% sobre as diferenças lançadas, tendo em vista que nos termos do artigo 202, §§ 5º e 6º do Decreto 3.048/99 - RPS é de responsabilidade da empresa o enquadramento na atividade preponderante, sendo que no caso de divergência a Receita Previdenciária deverá, previamente, orientar a empresa e notificá-la para recolher o RAT, conforme enquadramento anterior, ainda que a menor, sendo que somente após tal procedimento é que poderá haver lançamento e cobrança da multa;
ante o exposto entende que deva ser mantido o recolhimento para o RAT na alíquota de 1%, requerendo, então, a anulação do presente auto de infração.
A Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento (DRJ) em Brasília/DF � por meio do Acórdão 03-54.658 da 5a Turma da DRJ/BSB (fls. 110/116) � considerou o lançamento fiscal procedente em sua totalidade.
A Notificada apresentou recurso, manifestando seu inconformismo pela obrigatoriedade do recolhimento dos valores lançados no auto de infração e no mais efetua as alegações da peça de impugnação, acrescentou a alegação de que é incabível a aplicação da multa de 75%.
A Delegacia da Receita Federal do Brasil (DRF) em Passo Fundo/RS informa que o recurso interposto é tempestivo e encaminha os autos ao CARF para processamento e julgamento.
É o relatório.

 Conselheiro Ronaldo de Lima Macedo, Relator
Recurso tempestivo. Presentes os pressupostos de admissibilidade, conheço do recurso interposto.
Com relação às alegações de inconstitucionalidade constantes na peça recursal, cumpre esclarecer que a administração pública deve observar o princípio da estrita legalidade, sendo que as leis e atos normativos nascem com a presunção de constitucionalidade, que só pode ser elidida pelo Poder Judiciário, conforme a competência determinada pela Carta Magna.
Nesse sentido, o Regimento Interno (RI) do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais (CARF) veda aos membros de Turmas de julgamento afastar a aplicação de lei ou decreto sob fundamento de inconstitucionalidade, e o próprio Conselho uniformizou a jurisprudência administrativa sobre a matéria por meio do enunciado da Súmula nº 2 (Portaria MF no 383, publicada no DOU de 14/07/2010), transcrito a seguir:
Súmula CARF nº 2: O CARF não é competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei tributária.
Diante disso, não examinarei as questões referentes à inconstitucionalidade de leis e atos normativos, especificamente a existência de multa com caráter confiscatório e a inconstitucionalidade do Decreto no 6.042/2007, que alterou, para os órgãos públicos, as alíquotas do SAT/GILRAT (alíquota de 2% a partir de 06/2007) inseridas no Regulamento da Previdência Social (RPS), aprovado pelo Decreto no 3.048/1999, dentre outras expostas na peça recursal da Recorrente. Após isso, passo ao exame de mérito.
A Recorrente alega que deveria recolher os valores para o Seguro de Acidente de Trabalho (SAT/GILRAT) com base no grau de risco leve (alíquota de 1%), e não no grau de risco médio (alíquota de 2%) estabelecido após vigência do Decreto 6.042/2007.
Tal alegação não será acatada, nos termos jurídicos a seguir delineados.
Constata-se que o Decreto 6.042, de 12/02/2007, publicado no Diário Oficial da União de 13/02/2007, com base na experiência estatística de acidentes do trabalho das diversas atividades econômicas exercidas pelas empresas no país, reviu e alterou a relação de atividades econômicas e os seus correspondentes graus de risco, modificando o mencionado Anexo V do Decreto 3.048/1999, alterando para mais ou para menos o grau de risco de inúmeras atividades e determinou que os novos graus de risco e alíquotas entrariam em vigor no 4º mês seguinte ao da sua publicação, ou seja, em junho de 2007.
Em consonância com o Decreto 6.042/2007, para os órgãos públicos, Classificação Nacional de Atividades Econômicas (CNAE) 8411-6/00, a correspondente alíquota do SAT/GILRAT foi alterada de 1% (risco leve) para 2% (risco médio), a partir da competência 06/2007.
Decreto 3.048/1999 (Regulamento da Previdência Social - RPS)
ANEXO V � Relação de Atividades Preponderantes e Correspondentes Graus de Risco (Conforme a Classificação Nacional de Atividades Econômicas � Redação dada pelo Decreto nº 6.042/2007)
CNAE
DESCRIÇÃO
% NOVO

8411-6/00
Administração Pública em Geral
2%

Com isso, a partir de junho/2007, inclusive, a Recorrente era obrigada a observar a alíquota de 2% para a contribuição destinada ao SAT/GILRAT, conforme o novo grau de risco definido para sua atividade, contudo, continuou realizando os recolhimentos com base na alíquota anterior (1%).
Nesse sentido, se antes a atividade da autuada integrava o grau de risco leve (1%), é porque assim as estatísticas indicavam. E se após 06/2007 o grau de risco deve ser médio (2%), evidentemente assim o é pois as estatísticas indicaram a majoração na quantidade de acidentes de trabalho neste ramo de atividade, justificando-se a alteração.
Dessa forma, a elevação da alíquota de 1% para 2% não é desprovida de legalidade, nem foi fixada de forma aleatória, discricionária ou com objetivo de enriquecimento ilícito, como quer a Recorrente, eis que a nova alíquota de 2% encontra seu fundamento no art. 22, inciso II e § 3o, da Lei 8.212/1991, in verbis:
Art. 22. A contribuição a cargo da empresa, destinada à Seguridade Social, além do disposto no art. 23, é de: (...)
II - para o financiamento do benefício previsto nos arts. 57 e 58 da Lei no 8.213, de 24 de julho de 1991, e daqueles concedidos em razão do grau de incidência de incapacidade laborativa decorrente dos riscos ambientais do trabalho, sobre o total das remunerações pagas ou creditadas, no decorrer do mês, aos segurados empregados e trabalhadores avulsos: (Redação dada pela Lei n° 9 732, dei1.12.98)
a) 1% (um por cento) para as empresas em cuja atividade preponderante o risco de acidentes do trabalho seja considerado leve;
b) 2% (dois por cento) para as empresas em cuja atividade preponderante esse risco seja considerado médio;
c) 3% (três por cento) para as empresas em cuja atividade preponderante esse risco seja considerado grave. (...)
§ 3º O Ministério do Trabalho e da Previdência Social poderá alterar, com base nas estatísticas de acidentes do trabalho, apuradas em inspeção, o enquadramento de empresas para efeito da contribuição a que se refere o inciso II deste artigo, a fim de estimular investimentos em prevenção de acidentes.
§4º A atividade econômica preponderante da empresa e os respectivos riscos de acidentes do trabalho compõem a Relação de Atividades Preponderantes e correspondentes Graus de Risco, prevista no Anexo V.
Com efeito, o dispositivo legal susomencionado estabelece que a alíquota do SAT/GILRAT a ser aplicada no cálculo contributivo é definida em relação à atividade preponderante exercida pelos segurados da empresa e o grau de risco (leve, médio e grave) presente no ambiente de trabalho.
Ressaltar-se que considera atividade preponderante a que ocupa, levando-se em conta todos os estabelecimentos da empresa, o maior número de segurados empregados e trabalhadores avulsos, nos termos do art. 202, § 3°, do Regulamento da Previdência Social (RPS), aprovado pelo Decreto 3.048/1999, transcrito abaixo:
Art. 202 (...)
§ 3o Considera-se preponderante a atividade que ocupa, na empresa, o maior número de segurados empregados e trabalhadores avulsos. (g.n.)
Acrescenta-se que, à luz do anexo V do Regulamento da Previdência Social (RPS), é possível identificar qual o grau de risco atribuído à empresa, de acordo com o tipo de atividade laboral. Assim, considerando que a atividade desenvolvida pela Recorrente é de Administração Pública em Geral, foi correta a aplicação da alíquota de 2% (grau de risco médio) para a contribuição destinada ao SAT/GILRAT.
Cumpre esclarecer que essa alíquota de 2%, aplicável para os órgãos públicos, foi mantida na redação do Anexo V do Decreto 3.048/1999 (Regulamento de Previdência Social - RPS), dada pelo Decreto 6.957, de 09/09/2009.
Dessa forma, a alegação da Recorrente de que deveria usar alíquota de 1% (grau de risco leve) para o recolhimento do SAT/GILRAT não será acatada, eis que o arcabouço jurídico-previdenciário não permite tal procedimento.
Dentro desse contexto jurídico, resta destacar que o Decreto 6.042/2007, além de dar nova redação ao Anexo V do Regulamento da Previdência Social, alterando as alíquotas de RAT para determinadas atividades econômicas, também acrescentou a ele o artigo 202-A, disciplinando a aplicação, acompanhamento e avaliação do Fator Acidentário de Prevenção (FAP), que assim dispõe:
Decreto 3.048/1999 (Regulamento da Previdência Social - RPS)
Art. 202-A. As alíquotas constantes nos incisos I a III do art. 202 serão reduzidas em até cinqüenta por cento ou aumentadas em até cem por cento, em razão do desempenho da empresa em relação à sua respectiva atividade, aferido pelo Fator Acidentário de Prevenção-FAP .(Incluído pelo Decreto n° 6.042, de 2007).
§ 1o O FAP consiste num multiplicador variável num intervalo contínuo de cinco décimos (0,5000) a dois inteiros (2,0000), aplicado com quatro casas decimais, considerado o critério de arredondamento na quarta casa decimal, a ser aplicado à respectiva alíquota. (Redação dada pelo Decreto n° 6.957, de 2009)
§ 2o Para fins da redução ou majoração a que se refere o caput, proceder-se-á à discriminação do desempenho da empresa, dentro da respectiva atividade econômica, a partir da criação de um índice composto pelos índices de gravidade, de frequência e de custo que pondera os respectivos percentis com pesos de cinquenta por cento, de trinta cinco por cento e de quinze por cento, respectivamente. (Redação dada pelo Decreto n° 6.957, de 2009)
(...)
§ 5o O Ministério da Previdência Social publicará anualmente, sempre no mesmo mês, no Diário Oficial da União, os róis dos percentis de frequência, gravidade e custo por Subclasse da Classificação Nacional de Atividades Econôinicas � CNAE e divulgará na rede mundial de computadores o FAP de cada empresa, com as respectivas ordens de freqüência, gravidade, custo e demais elementos que possibilitem a esta verificar o respectivo desempenho dentro da sua CNAE-Subclasse. (Redação dada pelo Decreto n° 6.957, de 2009)
§ 6o O FAP produzirá efeitos tributários a partir do primeiro dia do quarto mês subseqüente ao de sua divulgação. (Incluído pelo Decreto n"6.042, de 2007).
§ 7o Para o cálculo anual do FAP, serão utilizados os dados de janeiro a dezembro de cada ano, até completar o período de dois anos, a partir do qual os dados do ano inicial serão substituídos pelos novos dados anuais incorporados. (Redação dada pelo Decreto n° 6.957, de 2009)
§ 8o Para a empresa constituída após janeiro de 2007, o FAP será calculado a partir de 1o de janeiro do ano seguinte ao que completar dois anos de constituição. (Redação dada pelo Decreto n° 6.957, de 2009)
§ 9o Excepcionalmente, no primeiro processamento do FAP serão utilizados os dados de abril de 2007 a dezembro de 2008. (Redação dada pelo Decreto no 6.957, de 2009)
§ 10. A metodologia aprovada pelo Conselho Nacional de Previdência Social indicará a sistemática de cálculo e a forma de aplicação de Índices e critérios acessórios à composição do índice composto do FAP. (Incluído pelo Decreto no 6.957, de 2009)
Ocorreu a divulgação do FAP em setembro de 2009, sendo que os seus efeitos tributários de redução, manutenção ou agravamento das alíquotas 1%, 2% ou 3% aplicam-se a partir da competência janeiro de 2010, em obediência o que prescreve o § 6o do art. 202-A do Regulamento da Previdência Social (RPS).
A metodologia de cálculo do FAP foi aprovada pelo Conselho Nacional de Previdência Social (CNPS), mediante Resolução MPS/CNPS n° 1.308, de 27 de maio de 2009, publicada no Diário Oficial da União - DOU N° 106, Seção 1, do dia 5 de junho de 2009, e complementada pela Resolução MPS/CNPS n° 1.309, de 24 de junho de 2009, publicada no DOU N° 127, Seção 1, de 7 de julho de 2009. Conforme previsto na metodologia, o cálculo do FAP é realizado para a empresa, de forma concentrada, assim todos os estabelecimentos de uma empresa adotarão o mesmo FAP calculado para o CNPJ Raiz.
O Decreto 6.957 de 09/09/2009, em seu Anexo V, promoveu a revisão de enquadramento de risco das alíquotas RAT, com aplicabilidade a partir da competência 01/2010, sendo, também a partir desta competência obrigatória a declaração do percentual ajustado na GFIP. As regras para o enquadramento no grau de risco estão na IN RFB N° 971/2009, art. 72, § 1o, e a alíquota RAT no ANEXO V do Decreto 6.957/2009.
Quanto à argumentação da ilegalidade da cobrança da contribuição para o Seguro de Acidente de Trabalho (SAT/GILRAT), tal tese não será acatada, pois o Supremo Tribunal Federal (STF) já pacificou a matéria no julgamento do RE 343.446-SC, Relator Ministro Carlos Velloso. Assim, entendeu o STF que a exigência da contribuição para o custeio do SAT, por meio das Leis nos 7.787/1989 e 8.212/1991, é constitucional e também declarou que a delegação ao Poder Executivo � para regulamentação dos conceitos de �atividades preponderante� e �grau de risco leve, médio e grave� � tem amparo constitucional. Transcrevemos a ementa do RE 343.446-SC:
EMENTA: CONSTITUCIONAL TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO: SEGURO DE ACIDENTE DO TRABALHO - SAT. Lei 7.787/89, arts. 3º e 4º; Lei 8.212/91, art. 22, II, redação da Lei 9.732/98. Decretos 612/92, 2.173/97 e 3.048/99. C.F., artigo 195, § 4º; art. 154, II; art. 5º, II; art. 150, I.
I. - Contribuição para o custeio do Seguro de Acidente do Trabalho - SAT: Lei 7.787/89, art. 3º, II; Lei 8.212/91, art. 22, II: alegação no sentido de que são ofensivos ao art. 195, § 4º, c/c art. 154, I, da Constituição Federal: improcedência. Desnecessidade de observância da técnica da competência residual da União, C.F., art. 154, I. Desnecessidade de lei complementar para a instituição da contribuição para o SAT.
II. - O art. 3º, II, da Lei 7.787/89, não é ofensivo ao princípio da igualdade, por isso que o art. 4º da mencionada Lei 7.787/89 cuidou de tratar desigualmente aos desiguais.
III. - As Leis 7.787/89, art. 3º, II, e 8.212/91, art. 22, II, definem, satisfatoriamente, todos os elementos capazes de fazer nascer a obrigação tributária válida. O fato de a lei deixar para o regulamento a complementação dos conceitos de "atividade preponderante" e "grau de risco leve, médio e grave", não implica ofensa ao princípio da legalidade genérica, C.F., art. 5º, II, e da legalidade tributária, C.F., art. 150, I. (g.n.)
IV. - Se o regulamento vai além do conteúdo da lei, a questão não é de inconstitucionalidade, mas de ilegalidade, matéria que não integra o contencioso constitucional.
V. - Recurso extraordinário não conhecido. (RE 343446, Rel. Min. Carlos Velloso, DJ de 04/04/2004)
Ainda o Relator desse RE 343.446-SC registrou que: �(...) o regulamento não pode inovar na ordem jurídica, pelo que não tem legitimidade constitucional o regulamento �praeter legem�. Todavia, o regulamento delegado ou autorizado ou �intra legem� é condizente com a ordem jurídico-constitucional brasileira�.
Esse entendimento de que a cobrança da contribuição destinada ao SAT/GILRAT é legítima vem sendo mantido pelo STF, senão vejamos:
EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. CONTRIBUIÇÃO SOCIAL. SAT. TRABALHADORES AVULSOS. CONSTITUCIONALIDADE.
1. Contribuição social. Seguro de Acidente do Trabalho - SAT. Lei n. 7.787/89, artigo 3o, II. Lei n. 8.212/91, artigo 22, II. Constitucionalidade. Precedente.
2. A cobrança da contribuição ao SAT incidente sobre o total das remunerações pagas tanto aos empregados quanto aos trabalhadores avulsos é legítima. Precedente. (g.n.) 
Agravo regimental a que se nega provimento. [...]
Voto [...]
4. O Supremo afastou a argumentação de contrariedade do princípio da legalidade tributária [CB, artigo 150, I], uma vez que a lei fixou padrões e parâmetros, deixando para os decretos regulamentares ns. 612/92, 2.173/97 e 3.048/99 a delimitação dos conceitos necessários à aplicação concreta da norma "atividade preponderante" e "grau de risco leve, médio ou grave". (g.n.) (AIAgR 742458/DF,Rel. Min. Eros Grau, Dje 14/05/2009)
Depreende-se dessas decisões do STF que a complementação dos conceitos de atividade preponderante e do grau de risco para aplicação das alíquotas do SAT/GILRAT pode ser estabelecida por meio de Decreto (regulamento do Poder Executivo), desde que a lei assim o discipline.
Logo, em consonância com a legislação previdenciária de regência ao lançamento fiscal, entendo que são devidas à diferença de contribuição destinada para o Seguro de Acidente de Trabalho (SAT/GILRAT), e afasto as alegações da Recorrente de ilegalidade dessa exação previdenciária.
No que tange à alegação de que a imposição das multas por descumprimento de obrigação principal e por descumprimento de obrigação acessória estaria incorreta, essa alegação não será acatada, pois foi aplicado o princípio da retroatividade benéfica, a teor do inciso II do artigo 106 do Código Tributário Nacional (CTN).
Cumpre esclarecer que a Medida Provisória (MP) 449/2008, convertida na Lei 11.941/2009, revogou o artigo 32, parágrafo 5º da Lei 8.212/91, alterou o artigo 35 e incluiu os artigos 32-A e 35-A nessa mesma lei, e, com isso, houve modificação nas regras para aplicação de multa decorrente do descumprimento de obrigações acessórias relativas à GFIP.
Em decorrência das modificações promovidas pela MP 449/2008 nos artigos 32 e 35 da Lei 8.212/91, convertida na Lei 11.941/2009, o Fisco apresentou comparativo das penalidades previstas à época dos fatos (Anexo II do Relatório Fiscal) e à época da autuação (Anexo III do Relatório Fiscal), e aplicou a multa benéfica ao contribuinte, conforme previsão do inciso II do artigo 106 do Código Tributário Nacional. Diante desse quadro, para as competências 01/2008 e 11/2008, aplicou-se a multa de ofício prevista no artigo 44 da Lei 9.430/1996, na redação dada pela Lei 11.488/2007, além do lançamento do valor relativo às contribuições devidas (item �5 � Da multa� do Relatório Fiscal). Isso ficou consignado no Relatório Fiscal nos seguintes termos:
�[...] Diante do exposto, foi necessário apurar qual a multa mais benéfica para o contribuinte, para os lançamentos relativos às competências 01/2008 a 11/2008.
Do comparativo de multas resultou a aplicação da multa de ofício (75%), ou seja, multa atual por ser mais benéfica ao contribuinte, conforme demonstrado no Anexo III. No Anexo II está demonstrada a apuração da multa prevista no §5°, art. 32, da Lei 8.212/91, utilizada no comparativo do Anexo III.
A mesma multa de ofício de 75% foi aplicada também para os lançamentos relativos às competências 12 e 13/2008, conforme previsto no art. 35-A da Lei n° 8.212/91, com redação da Medida Provisória n° 449, de 04/12/2008, convertida na Lei n° 11.941, de 27/05/2009, combinado com o art. 44, inciso I, da Lei n° 9.430, de 27/12/1996. [...]�
Assim, afastam-se tanto a alegação da Recorrente de que deveria ser aplicada a multa prevista no art. 32-A da Lei 8.212/1991, na redação dada pela Lei 11.941/2009, para a obrigação acessória, como a alegação de que não se deveria aplicar a multa de ofício prevista no artigo 44 da Lei 9.430/1996, na redação dada pela Lei 11.488/2007, já que a situação apresentada pelo Fisco no quadro comparativo entre o total da multa anterior e o total multa atual (item �5 � Da multa� do Relatório Fiscal) representa um contexto fático mais benéfico ao contribuinte, conforme preconiza o princípio da retroatividade benéfica tributária, previsto no inciso II do artigo 106 do Código Tributário Nacional.
Portanto, o procedimento utilizado pela auditoria fiscal para a aplicação da multa foi devidamente embasado na legislação vigente à época da lavratura do auto de infração. Ademais, nas alegações registradas na peça recursal da Recorrente não se verificou a existência de qualquer fato novo que possa ensejar a revisão do lançamento em questão.
CONCLUSÃO:
Voto no sentido de CONHECER do recurso e NEGAR PROVIMENTO, nos termos do voto.

Ronaldo de Lima Macedo.
 
 



autuagdo, em cumprimento ao previsto no inciso II do artigo 106 do Codigo
Tributario Nacional, aplicando a multa benéfica ao contribuinte.

Recurso Voluntario Negado.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

ACOKDAM os membros do colegiado, por unanimidade de votos, negar
provimento ao recurso voiuntario.

Ronaldo de Lima Macedo - Presidente e Relator

Participaram do presente julgamento os conselheiros: Ronaldo de Lima
Macedo, Kleber Ferreira Aratjo, Ronnie Soares Anderson, Marcelo Oliveira, Lourenco
Ferreira do Prado, Jodo Victor Ribeiro Aldinucci e Natanael Vieira dos Santos.
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Relatorio

Trata-se de lancamento fiscal decorrente do descumprimento de obrigacao
tributiria principal, referente as contribuicdes devidas a Seguridade Social, incidentes sobre a
remuncragdo dos segurados empregados, relativas as contribui¢des para o financiamento das
prestacdes concedidas em razao do grau de incidéncia de incapacidade laborativa decorrente
dos riscos ambientais do trabalho (SAT/GILRAT), para as competéncias 01/2008 a 13/2008.

Segundo o Relatorio Fiscal (fls. 76/81), o fato gerador dos valores langados
decorre da remuneragdo paga ou credita aos segurados, oriunda da folha de pagamento.

Informa que, para o CNAE 8411-6/00, correspondente a administragdo
publica em geral, a aliquota para o RAT estabelecida inicialmente pelo Decreto n°® 3.048/99 era
de 1%. Os Decretos n° 6.042/07 e de n® 6.957/09 alteraram as aliquotas de algumas atividades.
Assim a aliquota correspondente ao CNAE 8411-06/00 passou de 1% para 2% com o Decreto
n°® 6.042/07, e permanece mantido pelo Decreto n® 6.957/09. Essa alteragdo promovida pelo
Decreto n° 6.042/07 passou a produzir efeitos a partir da competéncia 06/2007, portanto, o
Municipio esta obrigado a recolher a Seguridade Social as contribuigdes relativas ao RAT,
conforme preceitua a Lei n® 8.212/91, a aliquota de 2%, conforme Anexo V do Decreto n°
6.048/99, com redagdo dada pelo Decreto n® 6.042/07 e n® 6957/09, desde a competéncia
06/2007.

A ciéncia do lancamento fiscal ao sujeito passivo deu-se em 31/10/2012 (fls.
01 e 02).

A autuada apresentou impugnagdo tempestiva (fls. 97/104), alegando, em
sintese, que:

1. o valor recolhido esta correto, uma vez que a atividade preponderante
deste ¢ a administracdo publica, sendo que o risco de acidente de
trabalho ¢ leve, devendo ser de 1% o percentual a ser recolhido a
titulo de RAT. Transcreve o art. 22 e incisos da Lei 8.212/91 e art.
202 do Regulamento da Previdéncia Social (RPS), aprovado pelo
Decreto 3.048/99, para comprovar suas alegacoes;

2. salienta ainda que a aliquota para o RAT ¢ apurada pela atividade
preponderante da empresa nos termos da Sumula 351, da STJ, que
define a aliquota de contribuicdo para o Seguro de Acidente de
Trabalho (SAT). Desta forma, como os servidores publicos
municipais desempenham atividades predominantemente
burocraticas, o risco de acidente de trabalho ¢ leve, devendo incidir,
portanto, a aliquota correspondente de 1% e ndo 2% como quer a
fiscalizacao;

3. insurge-se ainda contra a aplicacdo da multa de 75% sobre as
diferengas lancadas, tendo em vista que nos termos do artigo 202, §§
5° e 6° do Decreto 3.048/99 - RPS ¢ de responsabilidade da empresa o

3



enquadramento na atividade preponderante, sendo que no caso de
divergéncia a Receita Previdenciaria deverd, previamente, orientar a
empresa e notifica-la para recolher o RAT, conforme enquadramento
anterior, ainda que a menor, sendo que somente apoés tal procedimento
¢ que podera haver langamento e cobranca da multa;

4. ante o exposto entende que deva ser mantido o recolhimento para o
KAT na aliquota de 1%, requerendo, entdo, a anula¢do do presente
auto de infracao.

A Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento (DRJ) em
Brasilia/DF — poi meio do Acdrddo 03-54.658 da 5° Turma da DRJ/BSB (fls. 110/116) —
consideron o lanigamento fiscal procedente em sua totalidade.

A Notificada apresentou recurso, manifestando seu inconformismo pela
obrigatoriedade do recolhimento dos valores langados no auto de infra¢do e no mais efetua as
alegacdes da peca de impugnagdo, acrescentou a alegacdo de que ¢ incabivel a aplicagdao da
multa de 75%.

A Delegacia da Receita Federal do Brasil (DRF) em Passo Fundo/RS informa
que o recurso interposto € tempestivo e encaminha os autos ao CARF para processamento e
julgamento.

E o relatério.
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Voto

Conselheiro Ronaldo de Lima Macedo, Relator

Recurso tempestivo. Presentes os pressupostos de admissibilidade, conhego
do recurso interposto.

Com relacdo _as alegacdes de inconstitucionalidade constantes na peca
recursal, cumpre esclarecer que a administracdo publica deve observar o principio da estrita
legalidade, sendo que as leis e atos normativos nascem com a presuncao de
constitucionalidade, que s6 pode ser elidida pelo Poder Judiciario, conforme a competéncia
determinada pela Carta Magna.

Nesse sentido, o Regimento Interno (RI) do Conselho Administrativo de
Recursos Fiscais (CARF) veda aos membros de Turmas de julgamento afastar a aplicagcdo de
lei ou decreto sob fundamento de inconstitucionalidade, e o proprio Conselho uniformizou a
jurisprudéncia administrativa sobre a matéria por meio do enunciado da Sumula n°® 2 (Portaria
MF n° 383, publicada no DOU de 14/07/2010), transcrito a seguir:

Sumula CARF n° 2: O CARF ndo ¢ competente para se
pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei tributaria.

Diante disso, ndo examinarei as questdoes referentes a inconstitucionalidade
de leis e atos normativos, especificamente a existéncia de multa com carater confiscatorio e a
inconstitucionalidade do Decreto n° 6.042/2007, que alterou, para os 6rgdos publicos, as
aliquotas do SAT/GILRAT (aliquota de 2% a partir de 06/2007) inseridas no Regulamento da
Previdéncia Social (RPS), aprovado pelo Decreto n® 3.048/1999, dentre outras expostas na
peca recursal da Recorrente. Apds isso, passo ao exame de mérito.

A Recorrente alega que deveria recolher os valores para o Seguro de
Acidente de Trabalho (SAT/GILRAT) com base no grau de risco leve (aliquota de 1%). e
nio no grau de risco médio (aliquota de 2%) estabelecido apés vigéncia do Decreto
6.042/2007.

Tal alegacdao nao sera acatada, nos termos juridicos a seguir delineados.

Constata-se que o Decreto 6.042, de 12/02/2007, publicado no Diario Oficial
da Uniao de 13/02/2007, com base na experiéncia estatistica de acidentes do trabalho das
diversas atividades econdmicas exercidas pelas empresas no pais, reviu e alterou a relagdo de
atividades econOmicas e os seus correspondentes graus de risco, modificando o mencionado
Anexo V do Decreto 3.048/1999, alterando para mais ou para menos o grau de risco de
inimeras atividades e determinou que os novos graus de risco ¢ aliquotas entrariam em vigor
no 4° més seguinte ao da sua publicacdo, ou seja, em junho de 2007.

Em consonancia com o Decreto 6.042/2007, para os Orgaos publicos,
Classificagdo Nacional de Atividades Econdmicas (CNAE) 8411-6/00, a correspondente
aliquota do SAT/GILRAT foi alterada de 1% (risco leve) para 2% (risco médio), a partir da
competéncia 06/2007.



Decreto 3.048/1999 (Regulamento da Previdéncia Social - RPS)

ANEXO 'V — Relagio de Atividades Preponderantes e
Correspondentes Graus de Risco (Conforme a Classificagdo

Nacional de Atividades Econémicas — Redag¢do dada pelo
Decreto n° 6.042/2007)

CNAE

DESCRICAO

% NOVO

S —

8411-6/00 | Administracdo Publica em Geral

2%

Com isso, a partir de junho/2007, inclusive, a Recorrente era obrigada a
observar 2 aliquota de 2% para a contribuicdo destinada ao SAT/GILRAT, conforme o novo
grau de risco dcfinido para sua atividade, contudo, continuou realizando os recolhimentos com
base na aliquota anterior (1%).

Nesse sentido, se antes a atividade da autuada integrava o grau de risco leve
(1%), € porque assim as estatisticas indicavam. E se apos 06/2007 o grau de risco deve ser
médio (2%), evidentemente assim o € pois as estatisticas indicaram a majoracdo na quantidade

de acidentes de trabalho neste ramo de atividade, justificando-se a alteracao.

Dessa forma, a elevacdo da aliquota de 1% para 2% ndo ¢ desprovida de
legalidade, nem foi fixada de forma aleatoria, discriciondria ou com objetivo de
enriquecimento ilicito, como quer a Recorrente, eis que a nova aliquota de 2% encontra seu

fundamento no art. 22, inciso Il e § 3°, da Lei 8.212/1991, in verbis:

Art. 22. A contribuicdo a cargo da empresa, destinada a
Seguridade Social, aléem do disposto no art. 23, é de: (...)

Il - para o financiamento do beneficio previsto nos arts. 57 ¢ 58
da Lei n° 8.213, de 24 de julho de 1991, e daqueles concedidos
em razdo do grau de incidéncia de incapacidade laborativa
decorrente dos riscos ambientais do trabalho, sobre o total das
remuneracgoes pagas ou creditadas, no decorrer do més, aos
segurados empregados e trabalhadores avulsos: (Redagdo dada
pela Lein® 9 732, deil. 12.98)

a) 1% (um por cento) para as empresas em cuja atividade
preponderante o risco de acidentes do trabalho seja considerado
leve,

b) 2% (dois por cento) para as empresas em cuja atividade
preponderante esse risco seja considerado médio,

c) 3% (trés por cento) para as empresas em cuja atividade
preponderante esse risco seja considerado grave. (...)

$§ 3% O Ministerio do Trabalho e da Previdéncia Social poderd
alterar, com base nas estatisticas de acidentes do trabalho,
apuradas em inspe¢do, o enquadramento de empresas para
efeito da contribui¢do a que se refere o inciso Il deste artigo, a
fim de estimular investimentos em prevengdo de acidentes.

$4° A atividade econdémica preponderante da empresa e os
respectivos riscos de acidentes do trabalho compoem a Relagdo
de Atividades Preponderantes e correspondentes Graus de Risco,
prevista no Anexo V.
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Com efeito, o dispositivo legal susomencionado estabelece que a aliquota do
SAT/GILRAT a ser aplicada no calculo contributivo ¢ definida em relacdo a atividade
preponderante exercida pelos segurados da empresa e o grau de risco (leve, médio e grave)
presente no ambiente de trabalho.

Ressaltar-se que considera atividade preponderante a que ocupa, levando-se
em conta todos os estabelecimentos da empresa, o maior numero de segurados empregados e
trabalhadores avulsos, nos termos do art. 202, § 3°, do Regulamento da Previdéncia Social
(RPS), aprovado pelo Decreto 3.048/1999, transcrito abaixo:

Art. 202 (...)

§ 3° Considera-se _preponderante _a_atividade que ocupa, na
empresa, o _maior _numero de segurados empregados e
trabalhadores avulsos. (g.n.)

Acrescenta-se que, a luz do anexo V do Regulamento da Previdéncia Social
(RPS), ¢ possivel identificar qual o grau de risco atribuido a empresa, de acordo com o tipo de
atividade laboral. Assim, considerando que a atividade desenvolvida pela Recorrente ¢ de
Administracdo Publica em Geral, foi correta a aplicacdo da aliquota de 2% (grau de risco
médio) para a contribuicdo destinada ao SAT/GILRAT.

Cumpre esclarecer que essa aliquota de 2%, aplicavel para os orgaos
publicos, foi mantida na redacdo do Anexo V do Decreto 3.048/1999 (Regulamento de
Previdéncia Social - RPS), dada pelo Decreto 6.957, de 09/09/2009.

Dessa forma, a alegacdo da Recorrente de que deveria usar aliquota de 1%
(grau de risco leve) para o recolhimento do SAT/GILRAT nao serd acatada, eis que o
arcabougo juridico-previdenciario ndo permite tal procedimento.

Dentro desse contexto juridico, resta destacar que o Decreto 6.042/2007,
além de dar nova redacdo ao Anexo V do Regulamento da Previdéncia Social, alterando as
aliquotas de RAT para determinadas atividades econdmicas, também acrescentou a ele o artigo
202-A, disciplinando a aplicagdo, acompanhamento e avaliagdo do Fator Acidentario de
Preven¢ao (FAP), que assim dispde:

Decreto 3.048/1999 (Regulamento da Previdéncia Social - RPS)

Art. 202-A. As aliquotas constantes nos incisos I a Il do art. 202
serdo reduzidas em até cingiienta por cento ou aumentadas em
até cem por cento, em razdo do desempenho da empresa em
relacdo a sua respectiva atividade, aferido pelo Fator
Acidentario de Prevengdo-FAP .(Incluido pelo Decreto n° 6.042,
de 2007).

§ 1° O FAP consiste num multiplicador variavel num intervalo
continuo de cinco décimos (0,5000) a dois inteiros (2,0000),
aplicado com quatro casas decimais, considerado o critério de
arredondamento na quarta casa decimal, a ser aplicado a
respectiva aliquota. (Redagdo dada pelo Decreto n° 6.957, de
2009)

§ 2° Para fins da reducdo ou majoragdo a que se refere o caput,
proceder-se=@ a >discriminag¢do do desempenho da empresa,



dentro da respectiva atividade econémica, a partir da cria¢do de
um indice composto pelos indices de gravidade, de frequéncia e
de custo que pondera os respectivos percentis com pesos de
cinquenta por cento, de trinta cinco por cento e de quinze por
cento, respectivamente. (Redacgdo dada pelo Decreto n° 6.957, de
2009)

()

§ 5% O Ministério da Previdéncia Social publicard anualmente,
sempre no mesmo més, no Diario Oficial da Unido, os rois dos
vercentis de frequéncia, gravidade e custo por Subclasse da
Classificagdo Nacional de Atividades Econdinicas — CNAE e
divulgara na rede mundial de computadores o FAP de cada
empresa, com as respectivas ordens de freqiiéncia, gravidade,
custo e demais elementos que possibilitem a esta verificar o
respectivo desempenho dentro da sua CNAE-Subclasse.
(Redacdo dada pelo Decreto n° 6.957, de 2009)

§ 6° O FAP produzira efeitos tributdrios a partir do primeiro dia
do quarto més subsegqiiente ao de sua divulgagdo. (Incluido pelo
Decreto n"6.042, de 2007).

§ 7° Para o cdlculo anual do FAP, serdo utilizados os dados de
Jjaneiro a dezembro de cada ano, até completar o periodo de dois
anos, a partir do qual os dados do ano inicial serdo substituidos
pelos novos dados anuais incorporados. (Redag¢do dada pelo
Decreto n° 6.957, de 2009)

§ 8 Para a empresa constituida apos janeiro de 2007, o FAP
serd calculado a partir de 1° de janeiro do ano seguinte ao que
completar dois anos de constitui¢cdo. (Redag¢do dada pelo
Decreto n° 6.957, de 2009)

§ 9° Excepcionalmente, no primeiro processamento do FAP
serdo utilizados os dados de abril de 2007 a dezembro de 2008.
(Redagdo dada pelo Decreto n° 6.957, de 2009)

$§ 10. A metodologia aprovada pelo Conselho Nacional de
Previdéncia Social indicara a sistemdatica de calculo e a forma
de aplicagdo de Indices e critérios acessérios @ composi¢do do
indice composto do FAP. (Incluido pelo Decreto n° 6.957, de
2009)

Ocorreu a divulgagdo do FAP em setembro de 2009, sendo que os seus
efeitos tributarios de reducdo, manutencdo ou agravamento das aliquotas 1%, 2% ou 3%
aplicam-se a partir da competéncia janeiro de 2010, em obediéncia o que prescreve o § 6° do
art. 202-A do Regulamento da Previdéncia Social (RPS).

A metodologia de célculo do FAP foi aprovada pelo Conselho Nacional de
Previdéncia Social (CNPS), mediante Resolugdo MPS/CNPS n° 1.308, de 27 de maio de 2009,
publicada no Diério Oficial da Unido - DOU N° 106, Secao 1, do dia 5 de junho de 2009, e
complementada pela Resolugdo MPS/CNPS n° 1.309, de 24 de junho de 2009, publicada no
DOU N° 127, Segao 1, de 7 de julho de 2009. Conforme previsto na metodologia, o calculo do
FAP ¢ realizado para a empresa, de forma concentrada, assim todos os estabelecimentos de
uma empresa adotardo o mesmo FAP calculado para o CNPJ Raiz.
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O Decreto 6.957 de 09/09/2009, em seu Anexo V, promoveu a revisdo de
enquadramento de risco das aliquotas RAT, com aplicabilidade a partir da competéncia
01/2010, sendo, também a partir desta competéncia obrigatéria a declaracdo do percentual
ajustado na GFIP. As regras para o enquadramento no grau de risco estdo na IN RFB N°
971/2009, art. 72, § 1°, ¢ a aliquota RAT no ANEXO V do Decreto 6.957/20009.

Quanto a argumentacio da ilegalidade da cobranca da contribuicio
para o Scguro de Acidente de Trabalho (SAT/GILRAT), tal tese nio sera acatada, pois o
Supremo Tribunal Federal (STF) ja pacificou a matéria no julgamento do RE 343.446-SC,
Relator Ministro Carlos Velloso. Assim, entendeu o STF que a exigéncia da contribui¢do para
o custeio do SAT, por meio das Leis n® 7.787/1989 e 8.212/1991, é constitucional e também
declarou que a delegagdo ao Poder Executivo — para regulamentagdo dos conceitos de
“atividades preponderante” e “grau de risco leve, médio e grave” — tem amparo constitucional.

Transcrevemos a ementa do RE 343.446-SC:

EMENTA: CONSTITUCIONAL TRIBUTARIO.
CONTRIBUICAO: SEGURO DE ACIDENTE DO TRABALHO -
SAT. Lei 7.787/89, arts. 3°e 4°; Lei 8.212/91, art. 22, 11, redacdo
da Lei 9.732/98. Decretos 612/92, 2.173/97 e 3.048/99. C.F.,
artigo 195, § 4°% art. 154, 11, art. 5°, II; art. 150, 1.

1. - Contribui¢do para o custeio do Seguro de Acidente do
Trabalho - SAT: Lei 7.787/89, art. 3° II; Lei 8.212/91, art. 22,
1I: alegagdo no sentido de que sdo ofensivos ao art. 195, § 4°, c/c
art. 154, I, da Constituigio Federal: improcedéncia.
Desnecessidade de observincia da técnica da competéncia
residual da Unido, C.F., art. 154, 1. Desnecessidade de lei
complementar para a institui¢do da contribui¢cdo para o SAT.

Il. - O art. 3° 11, da Lei 7.787/89, ndo é ofensivo ao principio da
igualdade, por isso que o art. 4° da mencionada Lei 7.787/89
cuidou de tratar desigualmente aos desiguais.

III. - As Leis 7.787/89, art. 3° 1I, e 8.212/91, art. 22, II, definem,
satisfatoriamente, todos os elementos capazes de fazer nascer a
obrigagdo tributaria valida. O_fato _de a lei deixar para o
regulamento _a_complementacdo _dos conceitos _de "atividade
preponderante’ e "grau de risco leve, médio e grave', ndo
implica_ofensa_ao principio da legalidade genérica, C.F., art.
5° 11, e da legalidade tributaria, C.F., art. 150, 1. (g.n.)

1V. - Se o regulamento vai além do conteudo da lei, a questdo
ndo é de inconstitucionalidade, mas de ilegalidade, matéria que
ndo integra o contencioso constitucional.

V. - Recurso extraordindrio ndo conhecido. (RE 343446, Rel.
Min. Carlos Velloso, DJ de 04/04/2004)

Ainda o Relator desse RE 343.446-SC registrou que: “(...) o regulamento ndo
pode inovar na ordem juridica, pelo que ndo tem legitimidade constitucional o regulamento
“praeter legem”. Todavia, o regulamento delegado ou autorizado ou “intra legem” é
condizente com a ordem juridico-constitucional brasileira”.



Esse entendimento de que a cobranga da contribuicdo destinada ao
SAT/GILRAT ¢ legitima vem sendo mantido pelo STF, sendo vejamos:

EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE
INSTRUMENTO. CONTRIBUICAO SOCIAL. SAT.
TRABALHADORES AVULSOS. CONSTITUCIONALIDADE.

1. Contribui¢do social. Seguro de Acidente do Trabalho - SAT.
Lei n. 7.787/89, artigo 3°, II. Lei n. 8.212/91, artigo 22, IL
Constitucionalidade. Precedente.

2. A cobranca da contribuicdo ao SAT incidente sobre o total
das remuneracoes pagas tanto aos empregados quanto _aos
trabalhadores avulsos é legitima. Precedente. (g.n.)

Agravo regimental a que se nega provimento. [...]
Voto [...]

4. O Supremo afastou a argumenta¢do de contrariedade do
principio da legalidade tributaria [CB, artigo 150, 1], uma vez
que a lei fixou padroes e pardmetros, deixando para os decretos
regulamentares ns. 612/92, 2.173/97 e 3.048/99 a delimitacdo
dos _conceitos _necessdrios _a_aplicacdo concreta _da _norma
"atividade preponderante' e ''grau de risco leve, médio ou
grave". (g.n.) (AIAgR 742458/DF,Rel. Min. Eros Grau, Dje
14/05/2009)

Depreende-se dessas decisdes do STF que a complementacao dos conceitos
de atividade preponderante e do grau de risco para aplicacdo das aliquotas do SAT/GILRAT
pode ser estabelecida por meio de Decreto (regulamento do Poder Executivo), desde que a lei
assim o discipline.

Logo, em consonancia com a legislagdo previdenciaria de regéncia ao
langamento fiscal, entendo que sdo devidas a diferenca de contribuicdo destinada para o Seguro
de Acidente de Trabalho (SAT/GILRAT), e afasto as alegagdes da Recorrente de ilegalidade
dessa exagdo previdencidria.

No que tange a alegacdo de que a imposicio das multas por
descumprimento de obrigacio principal e por descumprimento de obrigacio acessdria
estaria_incorreta, essa alegacdo ndo serd acatada, pois foi aplicado o principio da
retroatividade benéfica, a teor do inciso II do artigo 106 do Codigo Tributario Nacional (CTN).

Cumpre esclarecer que a Medida Provisoria (MP) 449/2008, convertida na
Lei 11.941/2009, revogou o artigo 32, paragrafo 5° da Lei 8.212/91, alterou o artigo 35 e
incluiu os artigos 32-A e 35-A nessa mesma lei, e, com isso, houve modificacdo nas regras

para aplicagdo de multa decorrente do descumprimento de obrigagdes acessorias relativas a
GFIP.

Em decorréncia das modificagdes promovidas pela MP 449/2008 nos artigos
32 e 35 da Lei 8.212/91, convertida na Lei 11.941/2009, o Fisco apresentou comparativo das
penalidades previstas a época dos fatos (Anexo II do Relatério Fiscal) e a época da autuacao
(Anexo III do Relatorio Fiscal), e aplicou a multa benéfica ao contribuinte, conforme previsao
do inciso II do artigo 106 do Coddigo Tributirio Nacional. Diante desse quadro, para as
competéncias 01/2008 e 11/2008, aplicou-se a multa de oficio prevista no artigo 44 da Lei
9.430/1996, na redacdo dada pela Lei 11.488/2007, além do lancamento do valor relativo as
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contribui¢des devidas (item “5 — Da multa” do Relatorio Fiscal). Isso ficou consignado no
Relatorio Fiscal nos seguintes termos:

“[...] Diante do exposto, foi necessario apurar qual a multa mais
benéfica para o contribuinte, para os langamentos relativos as
competéncias 01/2008 a 11/2008.

Do comparativo de multas resultou a aplicagdo da multa de
oficio (75%), ou seja, multa atual por ser mais benéfica ao
contribuinte, conforme demonstrado no Anexo Ill. No Anexo Il
esta demonstrada a apura¢do da multa prevista no §5°, art. 32,
da Lei 8.212/91, utilizada no comparativo do Anexo II1.

A mesma multa de oficio de 75% foi aplicada também para os
langamentos relativos as competéncias 12 e 13/2008, conforme
previsto no art. 35-A da Lei n° 8.212/91, com redagdo da Medida
Provisoria n° 449, de 04/12/2008, convertida na Lei n° 11.941,
de 27/05/2009, combinado com o art. 44, inciso I, da Lei n°
9.430, de 27/12/1996. [...] "

Assim, afastam-se tanto a alegacdo da Recorrente de que deveria ser aplicada
a multa prevista no art. 32-A da Lei 8.212/1991, na redacdo dada pela Lei 11.941/2009, para a
obrigacao acessoria, como a alegacdo de que ndo se deveria aplicar a multa de oficio prevista
no artigo 44 da Lei 9.430/1996, na redagdo dada pela Lei 11.488/2007, ja que a situacdo
apresentada pelo Fisco no quadro comparativo entre o total da multa anterior e o total multa
atual (item “5 — Da multa” do Relatdrio Fiscal) representa um contexto fatico mais benéfico ao
contribuinte, conforme preconiza o principio da retroatividade benéfica tributaria, previsto no
inciso II do artigo 106 do Cddigo Tributdrio Nacional.

Portanto, o procedimento utilizado pela auditoria fiscal para a aplicagdo da
multa foi devidamente embasado na legislacdo vigente a época da lavratura do auto de
infragdo. Ademais, nas alegacdes registradas na peca recursal da Recorrente nao se verificou a
existéncia de qualquer fato novo que possa ensejar a revisdo do langamento em questao.

CONCLUSAO:

Voto no sentido de CONHECER do recurso e NEGAR PROVIMENTO,
nos termos do voto.

Ronaldo de Lima Macedo.



